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Acordo néo pode prever desconto no vale-alimentagcido como punicao

O vae-alimentacéo ndo pode ser reduzido como forma de punicéo por faltas disciplinares. Esse é 0
entendimento da Secdo Especializada em Dissidios Coletivos do Tribuna Superior do Trabalho, que
declarou a nulidade de dois paragrafos do acordo coletivo firmado entre uma empresa de logisticae o
sindicato representante dos empregados em Belém.

O texto permitia o desconto do valor do vale-alimentacéo referente ao dia de falta ao servico, justificada
ou ndo, e as datas em que o empregado pedisse na Justica o recebimento de horas extras com o
argumento de ndo ter usufruido integralmente o interval o intrajornada.

A decisdo supera o entendimento do Tribunal Regional do Trabalho da 82 Regido, que julgou
improcedente a agdo anulatoria proposta pelo Ministério Publico do Trabalho quanto aos paragrafos 3° e
5° da cldusula 52 do acordo, com vigéncia de 2016 a 2017. Parao TRT, arelativizacdo do direito ao vale-
alimentacdo pode ser objeto de negociacdo coletiva.

O MPT recorreu ao TST, argumentando que a reducéo autorizada pela norma coletiva desvirtua a
finalidade do vale-alimentacéo e pune duplamente o empregado, “que, além de ndo gozar do intervalo
intrajornada, tem descontado do seu salério parte do valor do beneficio”.

A relatora do recurso ordinario, ministra Katia Magalhées Arruda, explicou que a empresa participa do
Programa de Alimentacdo do Trabalhador (PAT), instituido pelaLe 6.321/1976. Ele permite a deducéo
de imposto sobre a renda das empresas participantes e tem por objetivo a melhoria da situagéo
nutricional dos empregados. Para contribuir com a concesséo do beneficio, o recebedor do vale-
alimentacdo paga até 20% do custo direto da refeicéo.

Ainda segundo a ministra, uma portaria da Secretaria de Inspecdo do Trabalho (6rgéo do Ministério do
Trabalho) veda a empresa participante do PAT suspender, reduzir ou suprimir o beneficio atitulo de
punicdo ao empregado, “como em casos de faltas, atrasos ou atestados médicos’, bem como utilizé-lo
COmMo premiacao.

Também € proibido utilizar o PAT em qualquer condicéo que desvirtue sua finalidade — assegurar a
sallde e prevenir as doencas profissionais daguel es que estdo em efetiva atividade. De acordo com a
relatora, as restri¢es impostas no acordo “néo guardam nenhuma pertinéncia com a saide do
empregado, desvirtuando, visivelmente, o propésito do PAT”.

Com esses fundamentos, a SDC, por unanimidade, deu provimento ao recurso ordinario do Ministério
Pablico do Trabalho para declarar a nulidade dos paragrafos 3° e 5° da clausula 52 Com informactes da
Assessoria de Imprensa do TST.
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